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Parecer jurídico

INTERESSADO: Colenda Comissão Permanente 
de Justiça e Redação – CPJR.
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 96/2023. Obriga a 
Prefeitura de Santa Bárbara d'Oeste a realizar 
audiência pública em conjunto com a Comissão 
Permanente de Segurança Pública a cada 
quadrimestre para prestar contas sobre a 
Contribuição de Iluminação Pública (CIP).

Sr. Procurador Chefe:

1- Relatório.

O Presidente desta casa de leis, atendendo solicitação da relatoria da Comissão 

Permanente de Justiça e Redação, encaminhou para análise o Projeto de Lei nº 

96/2023, que obriga a Prefeitura de Santa Bárbara d'Oeste a realizar audiência pública 

em conjunto com a Comissão Permanente de Segurança Pública a cada quadrimestre 

para prestar contas sobre a Contribuição de Iluminação Pública (CIP).

Aos autos foram juntadas cópias: do texto do projeto de lei e da exposição de 

motivos.

2- Das atribuições da Comissão de Justiça e Redação e do controle de 
constitucionalidade.

Adentrando na análise do projeto, não é demais relembrar que a atividade da 

CPJR é de verificar:

a) a constitucionalidade: compatibilidade com regras e princípios da Constituição 

Federa e Estadual;

b) a legalidade: compatibilidade com as regras legais;

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

 N
º 

   
- 

C
H

A
V

E
: V

80
0-

J6
2G

-Z
Y

4N
-X

9Z
4



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D´OESTE
PROCURADORIA  

2

c) a juridicidade: compatibilidade com o Direito como um todo (ordenamento 

jurídico);

d) compatibilidade com regras regimentais;

e) compatibilidade com regras da boa técnica legislativa redacional.

O controle de constitucionalidade das leis tem sua razão de existir no princípio 

da supremacia da Constituição Federal, que JOSÉ AFONSO DA SILVA1 assim explica: 

O princípio da supremacia requer que todas as situações jurídicas se conformem com 

os princípios e preceitos da Constituição. Desta feita, essa fiscalização a respeito da 

constitucionalidade pode ser definida como o conjunto de órgãos e princípios que 

servem para assegurar a supremacia formal da constituição. 

Com isto, devem ser consideradas inconstitucionais as “situações jurídicas” 

existentes, quer em projetos de normas, quer em normas prontas e acabadas, que 

conflitem com os princípios e regras da Constituição Federal.

Como o texto constitucional sempre prevê regras de conteúdo (materiais) e 

procedimentos (formais), eventuais inconstitucionalidades podem ser, em 

consequência, também materiais ou formais.

São inconstitucionalidades materiais, no ensinamento do professor de Direito 

Constitucional JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO2, da Faculdade de Direito de 

Coimbra, aquelas que contenham vícios de conteúdo do ato normativo, sendo que 

viciadas são as disposições ou normas singularmente consideradas. 

Ou seja, isto ocorre quando a inconstitucionalidade decorrer de uma contradição 

entre o conteúdo da lei e o da Lei Fundamental, na lição de REGINA MARIA MACEDO 

NERY FERRARI3.

1 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo, São Paulo: Malheiros, 2004. p. 46.
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional, Coimbra: Almedina, 2ª ed., 1980, p. 448
3 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Controle da Constitucionalidade das Leis Municipais, São Paulo: RT, 2003, p. 25
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Já, as inconstitucionalidades formais são aquelas que decorrem da não 

observância do processo determinado para a elaboração normativa, o que, no dizer do 

citado mestre português4, atinge o ato normativo enquanto tal, independente de seu 

conteúdo, e tendo em conta o processo seguido para sua exteriorização (grifei).

3- Do projeto de lei objeto de estudo.

Feitas essas breves considerações, passa-se à análise do projeto de lei 

encaminhado para parecer.

Em resumo, o projeto de lei impõe à Administração o dever de prestar contas, a 

cada dois meses, por meio de audiências públicas, a respeito da aplicação de recursos 

públicos.

Essa exigência desborda dos limites da simples divulgação de dados (que 

estaria apoiado no princípio inerente ao direito de acesso à informação) e institui 

verdadeiro controle externo do Legislativo sobre a Administração fora do modelo 

estabelecido na Constituição Estadual e na Constituição Federal, ou seja, cria um 

mecanismo de prestação de contas que interfere no ato de gestão administrativa, com 

evidente ofensa ao princípio da separação dos poderes.

O art. 33 da Carta Paulista, aplicável aos municípios por força do art. 144, dispõe 

sobre a fiscalização do Legislativo sobre a Administração Pública, com indicação de 

hipóteses específicas do exercício desse controle externo, dentre as quais não se inclui 

a forma prevista no projeto de lei.

Já o art. 150 da CE estabelece que “a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial do Município e de todas as entidades da 

administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 

finalidade, motivação, moralidade, publicidade e interesse público, aplicação de 

4 Loc. cit.
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subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno de cada Poder, na forma da 

respectiva lei orgânica, em conformidade com o disposto no artigo 31 da Constituição 

Federal”.

O art. 33 da Constituição Federal, por sua vez, dispõe que “o controle externo da 

Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou 

do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver”.

No presente caso, entretanto, a pretexto de atender o princípio da transparência 

e publicidade dos atos públicos (art. 4°), o projeto de lei institui um modelo de controle 

externo, que cria para a Administração obrigações inexistentes no paradigma 

constitucional federal ou estadual, o que implica em ofensa ao princípio da harmonia e 

separação dos poderes (art. 2° da Constituição Federal e art. 5° da Constituição 

Paulista).

Na lição de Hely Lopes Meirelles, “é evidente que essa fiscalização externa, 

realizada pela Câmara, deve conter-se nos limites do regramento e dos princípios 

constitucionais, em especial o da independência e harmonia dos Poderes” (“Direito 

Municipal Brasileiro”, 15a edição, Malheiros, 2006, p. 609).

Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “os mecanismos de controle 

recíproco entre os Poderes, os 'freios e contrapesos' admissíveis na estruturação das 

unidades federadas, sobre constituírem matéria constitucional local, só se legitimam na 

medida em que guardem estreita similaridade com os previstos na Constituição da 

República” (ADI n° 1.905-MS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 19/11/1998, DJ de 

05/11/2004).

Nesse sentido já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo, em acórdão com a 

seguinte ementa:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei de iniciativa parlamentar 
dispondo sobre a realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos 
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em saúde no referido município, na Câmara Municipal e também junto ao 
Conselho Municipal de Saúde, a serem promovidas pela Administração Pública 
Municipal, impondo a esta, ademais, enviar à Câmara e ao Conselho relatórios 
gerenciais trimestrais das metas propostas e dos resultados alcançados, assim 
como de receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária 
correspondente aos recursos aplicados em cada organização social. Ir além do 
controle externo o Legislativo, para impor ao Executivo um segundo e interno 
mecanismo de prestação de contas da administração, constitui evidente 
interferência nesta e clara ofensa ao sistema de separação das funções 
estatais, por estabelecer relação de hierarquia e subordinação com ele às 
inteiras incompatível e que ademais demandará custos, a serem cobertos, 
contudo, por recursos que a norma impugnada nem de leve indicou. Violação 
dos artigos 5o, 25, 33, I a IV, 37 e 47, II, XIV e 150, da Constituição Estadual. 
Ação procedente” (ADIN n° 137.361-0/1-00, Rel. Des. Palma Bisson, j. 
04/04/2007).

Portanto, a propositura representa um modelo de prestação de contas que 

interfere no sistema de separação de poderes, daí o reconhecimento de sua 

inconstitucionalidade por ofensa à disposição do art. 5° e 144 da Constituição Estadual.

Santa Bárbara d´Oeste, 5 de setembro de 2023.

RODRIGO FORNAZIERO CAMPILLO LORENTE
Procurador da Câmara
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=V800J62GZY4NX9Z4, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: V800-J62G-ZY4N-X9Z4
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